
ANEXO II
Informações relativas aos auxílios estatais isentos nas condições do presente regulamento
PARTE I
a facultar através do sistema de notificação eletrónica existente da Comissão, tal como previsto no artigo 11.º

	Referência do auxílio
	(a preencher pela Comissão)

	Estado-Membro
	

	Número de referência do Estado-Membro
	 

	Região

	Designação da região [NUTS([footnoteRef:1])] [1: 	NUTS – Nomenclatura das Unidades Territoriais Estatísticas. Regra geral, a região é especificada ao nível 2.] 


………………………
	 ☐ Regiões ultraperiféricas
☐ Ilhas remotas da Grécia
☐ Ilhas croatas de Dugi Otok, Vis, Mljet e Lastovo
☐ Outra


	Autoridade que concede o auxílio

	Nome
	 

	
	Endereço postal  

	 

	
	Endereço Web
	

	Título da medida de auxílio
	 

	Base jurídica nacional (referência à publicação oficial nacional)
	

	Ligação Web ao texto integral da medida de auxílio
	 

	Tipo de medida
	☐ Regime
	 

	
	☐Auxílio ad hoc
	Nome do beneficiário e do grupo([footnoteRef:2]) a que pertence [2: 	Para efeito das regras de concorrência estabelecidas no Tratado e do presente regulamento, entende-se por empresa qualquer entidade que desenvolva uma atividade económica, independentemente do seu estatuto jurídico e da forma como é financiada. O Tribunal de Justiça declarou que as entidades jurídicas controladas pela mesma entidade (de direito ou de facto) devem ser consideradas uma empresa.] 

	

	
	
	
	

	Alteração de um regime de auxílio ou de um auxílio ad hoc
	 
	Referência da Comissão relativa ao auxílio

	
	☐ Prorrogação
	 

	
	☐ Modificação
	 

	Duração([footnoteRef:3])  [3: 	Período durante o qual a autoridade que concede o auxílio se pode comprometer a concedê-lo.] 

	☐ Regime
	dd/mm/aaaa a dd/mm/aaaa

	Data da concessão
	☐Auxílio ad hoc
	dd/mm/aaaa

	Setores económicos abrangidos
	☐ Todos os setores económicos elegíveis para auxílios
	 

	
	☐ Limitado a certos setores: especificar a nível do grupo NACE([footnoteRef:4])  [4: 	NACE Rev. 2 – Nomenclatura Estatística das Atividades Económicas na União Europeia. Regra geral, o setor deve ser especificado a nível do grupo.] 

	 

	Tipo de beneficiário
	☐ PME
	 

	
	☐ Grandes empresas
	 

	Orçamento
	Montante total anual do orçamento previsto ao abrigo do regime([footnoteRef:5])  [5: 	Tratando-se de um regime de auxílio: indicar o montante global anual do orçamento previsto ao abrigo do regime ou as perdas fiscais anuais estimadas para todos os instrumentos de auxílio incluídos no regime.] 

	Moeda nacional ………………….. (montantes totais)

	
	Montante global do auxílio ad hoc concedido à empresa([footnoteRef:6])  [6: 	Tratando-se de um auxílio ad hoc: indicar o montante global do auxílio/perda fiscal.] 

	Moeda nacional ………………….. (montantes totais)

	
	☐ Para garantias([footnoteRef:7])  [7: 	Para garantias, indicar o montante (máximo) de empréstimos garantido.] 

	Moeda nacional ………………….. (montantes totais)

	Instrumento de auxílio
	☐ Subvenção/Bonificação de juros

	
	☐ Serviços subvencionados

	
	☐ Empréstimo/Adiantamentos reembolsáveis

	
	☐ Garantia [se adequado, com uma referência à decisão da Comissão([footnoteRef:8])] [8: 	Se adequado, referência à decisão da Comissão que aprova a metodologia para o cálculo do equivalente-subvenção bruto, em conformidade com o artigo 5.º, n.º 2, alínea c).] 


	
	☐ Benefício fiscal ou isenção fiscal

	
	 

	
	☐ Outros (especificar)

Indicar em que categoria geral infra melhor se enquadra em termos de efeito/função:
☐ Subvenção
☐ Serviços subvencionados ☐ Empréstimo
☐ Garantia
☐ Benefício fiscal

	Se cofinanciado por fundo(s) da UE

	Designação do(s) fundo(s) da UE:
	Montante do financiamento (por fundo da UE)
	Moeda nacional . (montantes totais)

	
	
	
	



PARTE II
a facultar através do sistema de notificação eletrónica existente da Comissão, tal como previsto no artigo 11.º
Indicar a disposição do regulamento de isenção por categoria para as pescas ao abrigo da qual a medida de auxílio é aplicada.
	|_| Auxílios à inovação no setor das pescas (artigo 15.º)

	|_| Auxílios aos serviços de aconselhamento (artigo 16.º)

	|_| Auxílios às parcerias entre cientistas e pescadores (artigo 17.º)

	|_| Auxílios para a promoção do capital humano e do diálogo social (artigo 18.º)

	|_| Auxílios para facilitar a diversificação e novas formas de rendimento (artigo 19.º)

	|_| Auxílios para a primeira aquisição de um navio de pesca (artigo 20.º)

	|_| Auxílios para melhorar a saúde, a segurança e as condições de trabalho dos pescadores (artigo 21.º)

	|_| Auxílios ao pagamento de prémios de seguro e às contribuições financeiras para fundos mutualistas (artigo 22.º)

	|_| Auxílios para sistemas de atribuição de possibilidades de pesca (artigo 23.º)

	|_| Auxílios para a limitação do impacto da pesca no ambiente e a adaptação da pesca à proteção das espécies (artigo 24.º)

	|_| Auxílios para a inovação ligada à conservação dos recursos biológicos marinhos (artigo 25.º)

	|_| Auxílios para a proteção e restauração da biodiversidade e dos ecossistemas marinhos e regimes no quadro de atividades de pesca sustentáveis (artigo 26.º)

	|_| Auxílios para aumentar a eficiência energética e para atenuar os efeitos das alterações climáticas (artigo 27.º)

	|_| Auxílios destinados a melhorar o valor acrescentado, a qualidade dos produtos e a utilização das capturas indesejadas (artigo 28.º)

	|_| Auxílios para portos de pesca, locais de desembarque, lotas e abrigos (artigo 29.º)

	|_| Auxílios para a pesca interior e a fauna e a flora aquáticas interiores (artigo 30.º)

	|_| Auxílios à inovação na aquicultura (artigo 32.º)

	|_| Auxílios a investimentos na aquicultura para aumentar a produtividade ou que tenham um efeito positivo no ambiente (artigo 33.º)

	|_| Auxílios para serviços de gestão, de substituição e de aconselhamento para as explorações aquícolas (artigo 34.º)

	|_| Auxílios para a promoção do capital humano e da ligação em rede na aquicultura (artigo 35.º)

	|_| Auxílios para o aumento do potencial dos sítios aquícolas (artigo 36.º)

	|_| Auxílios para o incentivo aos novos aquicultores no setor da aquicultura sustentável (artigo 37.º)

	|_| Auxílios para a conversão para sistemas de ecogestão e auditoria e para a aquicultura biológica (artigo 38.º)

	|_| Auxílios para serviços ambientais (artigo 39.º)

	|_| Auxílios para medidas de saúde pública (artigo 40.º)

	|_| Auxílios para medidas de saúde e bem-estar dos animais (artigo 41.º)

	|_| Auxílios destinados à prevenção, ao controlo e à erradicação de doenças (artigo 42.º)

	|_| Auxílios aos investimentos destinados a prevenir e atenuar os danos causados por doenças dos animais (artigo 43.º)

	|_| Auxílios para o seguro das populações aquícolas (artigo 44.º)

	|_| Auxílios a medidas de comercialização (artigo 45.º)

	|_| Auxílios para a transformação de produtos da pesca e da aquicultura (artigo 46.º) 

	|_| Auxílios à recolha, gestão, utilização e tratamento de dados no setor das pescas (artigo 47.º)

	|_| Auxílios destinados a prevenir e atenuar os danos causados por calamidades naturais (artigo 48.º)

	|_| Auxílios destinados a remediar os danos causados por calamidades naturais (artigo 49.º)
	Tipo de calamidade natural:
	|_| terramoto
|_| avalanche
|_| deslizamento de terras
|_| inundação
|_| tornado
|_| furacão
|_| erupção vulcânica
|_| incêndio florestal
|_| outra
Especifique: ….

	
	Data de ocorrência da calamidade natural
	dd/mm/aaaa a  dd/mm/aaaa

	|_| Auxílios destinados a prevenir e atenuar os danos causados por acontecimentos climáticos adversos equiparáveis a calamidades naturais (artigo 50.º)

	|_| Auxílios destinados a remediar os danos causados por acontecimentos climáticos adversos equiparáveis a calamidades naturais (artigo 51.º)
	Tipo de acontecimento: 
	|_| geada
|_| tempestades
|_| granizo
|_| chuvas fortes ou persistentes
|_| secas graves
|_| outro
Especifique: …….

	
	Data do acontecimento:
	dd/mm/aaaa a  dd/mm/aaaa

	|_| Auxílios destinados a prevenir e atenuar os danos causados por animais protegidos (artigo 52.º)

	|_| Auxílios destinados a remediar os danos causados por animais protegidos (artigo 53.º)

	|_| Auxílios para projetos de DLBC (artigo 54.º)

	|_| Montantes limitados de auxílios para projetos de DLBC (artigo 55.º)

	|_| Reduções e isenções fiscais ao abrigo da Diretiva 2003/96/CE (artigo 56.º)

	Justificação
	Indicar os motivos que levaram a que se tenha estabelecido um regime de auxílios estatais ou concedido um auxílio ad hoc, em vez de se ter optado por um apoio ao abrigo do Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos, das Pescas e da Aquicultura (FEAMPA): 

|_| medida não abrangida pelo programa operacional nacional;
|_| definição das prioridades na atribuição de fundos no quadro do programa operacional nacional;
|_| indisponibilidade de financiamento ao abrigo do FEAMPA
|_| Outros   

Especifique: …….…….



